
Ministério Público do Estado do Tocantins

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

ANO I - EDIÇÃO Nº 23 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Quarta-Feira, 1 3 de abri l de 201 6.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 236/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008, e considerando o
teor do Ofício n° 1 4/201 6 protocolizado sob o número
0701 01 25608201 641 ;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR o Promotor de Justiça LEONARDO
GOUVEIA OLHÊ BLANCK para responder, cumulativamente, pela 6ª
Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, a partir desta data.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de abri l de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 237/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008 e Art.1 27 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a importância do “Projeto Nacional
das Audiências de Custódia”, que incorpora à legislação a
obrigatoriedade de apresentação da pessoa presa, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, consubstanciado na realização de audiência
logo após a prisão;

CONSIDERANDO que o “Projeto Nacional das
Audiências de Custódia” também busca a concretização de um
mecanismo de controle da legalidade e necessidade da prisão em
flagrante, permitindo aferir eventual afronta aos direitos da pessoa
presa, inclusive prevenção e combate à tortura;

CONSIDERANDO à realidade das mais diversas
Promotorias de Justiça, e com o propósito de assegurar tratamento
uniforme e isonômico aos presos de todas as unidades judiciárias;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR, para atuar nas audiências de
custódia da Comarca de Palmas – TO, o Promotor de Justiça
RODRIGO ALVES BARCELLOS, nos dias 11 e 1 2 de abri l de 201 6.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de abri l de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 238/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar no 51 , de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto
ROGÉRIO RODRIGO FERREIRA MOTA para atuar nas audiências
da Promotoria de Justiça de Pium, no dia 1 2 de abri l de 201 6.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 08 de abri l de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 239/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de 2008,
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº
003/2009/CPJ, de 1 5 de dezembro de 2009, do Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do
Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1 º ADMITIR Gerson Danil lo Sousa Aranha como
prestador de serviço voluntário no Ministério Público do Estado do
Tocantins, na 3ª Promotoria de Justiça da Guaraí/TO, nos seguintes
dias da semana: de segunda a sexta-feira, no horário de 09h às 1 2h,
a partir de 04 de abri l de 201 6.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 11 de abri l de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 240/201 6

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar Estadual nº 51 , de 02 de janeiro de 2008 e
Resolução nº 003/2011 /CPJ,

RESOLVE:

Art. 1 º DESIGNAR, pelo período de 02 (dois) anos, os
Promotores de Justiça, abaixo nominados, para comporem o Grupo
Especial de Controle Externo da Atividade Policial - GECEP, a partir
do dia 20 de abri l de 201 6.

I - Titulares:
Francisco José Pinheiro Brandes Júnior;
Paulo Alexandre Rodrigues de Siqueira;
Roberto Freitas Garcia.
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I I - Suplentes:
Luiz Antônio Francisco Pinto;
Luiz Francisco de Oliveira.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se a Portaria nº 240/201 2.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 11 de abri l de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 201 6.0701 .001 44
ASSUNTO: Contratação para o fornecimento de energia elétrica.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins.

DESPACHO Nº 1 29/201 6 – Na forma do art. 1 7, inciso
IX, alínea “c”, item 01 , da Lei Complementar nº 51 , de 02 de janeiro
de 2008, em consonância com o Parecer Administrativo nº 039/201 6,
de 07 de abri l de 201 6, às fls. 1 46/1 49, emitido pela Assessoria
Especial Jurídica deste Órgão, com fulcro no artigo 24, inciso XXI I ,
da Lei n° 8.666/93, RATIFICO a dispensa de licitação e autorizo a
contratação da ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE
ENERGIA S.A. , para o fornecimento de energia elétrica destinado a
atender às necessidades da Sede do Ministério Público em
Palmas/TO, pelo período de 1 2 meses, bem como AUTORIZO a
lavra definitiva do correspondente instrumento contratual. Sigam-se
os ulteriores termos.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 11 de abri l de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 201 6.0701 .001 44
ASSUNTO: Contratação para o fornecimento de energia elétrica.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins.

DESPACHO Nº 1 30/201 6 – Na forma do art. 1 7, inciso
IX, alínea “c”, item 01 , da Lei Complementar nº 51 , de 02 de janeiro
de 2008, em consonância com o Parecer Administrativo nº 039/201 6,
de 07 de abri l de 201 6, às fls. 1 46/1 49, emitido pela Assessoria
Especial Jurídica deste Órgão, com fulcro no artigo 24, inciso XXI I ,
da Lei n° 8.666/93, RATIFICO a dispensa de licitação e autorizo a
contratação da ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE
ENERGIA S.A. , para o fornecimento de energia elétrica destinado a
atender às necessidades das Promotorias de Justiça do Interior do
Estado do Tocantins e depósito da Procuradoria-Geral de Justiça em
Palmas/TO, pelo período de 1 2 meses, bem como AUTORIZO a
lavra definitiva do correspondente instrumento contratual. Sigam-se
os ulteriores termos.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 11 de abri l de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 201 6.0701 .000062
ASSUNTO: Regularização de baixa patrimonial do processo n.°
784/2004.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça

DESPACHO Nº 1 31 /201 6

Na forma do artigo 1 7, inciso IX e XI I , alínea “i”, da Lei
Complementar nº 51 , de 02 de janeiro de 2008, c/c art. 41 do Ato
PGJ n° 02/201 4; e

Considerando o teor dos autos 784/2004- que demonstra
que parte dos bens permanentes (35 itens) arrolados para baixa à

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procurador de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO
Chefe de Gabinete da PGJ

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO TOCANTINS

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1 , Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-21 8 / Palmas-TO

Telefone: (63) 321 6-7600

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

JOÃO RODRIGUES FILHO
Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO
Membro - Corregedor-Geral do MPE

ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro
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Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DAATA

3.1 . A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 2 (doze)
meses, contados a partir de sua assinatura.

4. DO PREÇO

4.1 . Os preços registrados e a indicação dos respectivos
Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa oficial
e divulgados em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado,
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores
registrados para negociar o novo valor.

4.2.1 . Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus
preços, o Órgão Gerenciador poderá l iberar o fornecedor do
compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar
os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de
normas federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 . O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos
necessários ao controle e administração da presente Ata.

5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS:

época, por falha no procedimento, continuam ativos no sistema de
controle patrimonial e registrados na contabil idade do Órgão;

Considerando que à época do processo 784/2004, houve
autorização para baixa patrimonial desses itens, nos termos do
Despacho n,° 628/2004, de fls. 1 7, e que novamente houve
autorização de baixa dos mesmos bens através do Despacho n.°
01 2/201 4, no processo 201 3/0701 /000043- Inventário Patrimonial-
201 3 (cópia às fls. 1 2/1 3) e que, no entanto, ainda não fora efetivada;

Considerando o Parecer Administrativo nº 0327/201 6 (fls.
1 7/1 9), da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral, de 1 6/03/201 6, e
dando cumprimento à Decisão exarada nos autos de Inventário
Patrimonial 201 5- processo 201 5/0701 /00022 (cópia às fls. 1 4/1 6);

DETERMINO a Área de Patrimônio desta Procuradoria-
Geral de Justiça que proceda a regularização da baixa patrimonial
dos bens relacionados no TBBP 003/201 4 (fls. 05/07), que encontra-
se “em aberto” no Sistema de Controle Patrimonial- Athenas. Logo
após, remeta os autos ao Departamento de Finanças e Contabil idade
para a baixa contábil dos referidos bens.

À Diretoria-Geral para as providências.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO TOCANTINS, em Palmas, 07 de abri l de 201 6.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 001 /201 6

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
DE EXPEDIENTE E ENSINO,
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO
Nº 201 5.0701 .000354, PREGÃO
PRESENCIAL Nº 006/201 6.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01 , lotes 5/6,
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-21 8 em Palmas/TO,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01 .786.078/0001 -46, neste ato
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Clenan Renaut de
Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1 608 NM 20 de outubro de 201 4,
publicado no Diário Oficial nº 4.238 de 20 de Outubro de 201 4,
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a
empresa L. R. DOS REIS - ME, inscrita no CNPJ sob o nº
23.004.406/0001 -48, com sede na Qd. 11 2 Sul, Rua SR-3, Plano
Diretor Sul, neste ato representada pelo Sr. Leonardo Rodrigues dos
Reis, Brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de
identidade RG 5337395- SPTC/GO, inscrito no CPF/MF sob o nº
036.957.951 -82, residente e domici l iado em Palmas-TO, e, daqui por
diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO,
resolvem na forma da Lei Federal nº 1 0.520, de 1 7 de julho de 2002,
do Decreto Federal nº 7.892/201 3, do ATO PGJ nº 1 4/201 3 e,
subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1 993,
e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial
Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer,
conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1 993,
mediante as seguintes condições:

1 . DO OBJETO

1 .1 . A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E ENSINO,
destinados ao atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral
de Justiça do Estado do Tocantins, conforme especificações e
exigências estabelecidas no anexo I I do Edital do Pregão Presencial
nº 006/201 6.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1 . Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 006/201 6 e seus
anexos, Processo Licitatório nº 201 5.0701 .000354, do qual é parte
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do
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6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1 . O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se
tornarem superiores aos praticados no mercado;

c) houver razões de interesse público.

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por
despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força
maior devidamente comprovados.

7. DA DIVULGAÇÃO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 . A presente Ata será divulgada no portal da internet
www.mpto.mp.br e no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1 . São obrigações do órgão gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em
especial, quanto ao acompanhamento e fiscal ização das entregas, à
exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais

vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscal izar o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Fornecedor Registrado;

h) a fiscal ização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou
reduzirá a responsabil idade do Fornecedor Registrado pela completa
e perfeita execução do objeto.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1 . São obrigações do fornecedor registrado:

a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias,
contados da sua notificação;

b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as
condições de habil itação e qualificação exigidas no Edital;

c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata
de Registro de Preços;

e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão
Gerenciador;

f) não subcontratar o objeto da presente l icitação, sem o
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

g) a adjudicatária responderá, sol idariamente, pelos atos praticados
pela firma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;

h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabil idades que
lhe cabem na execução do objeto;

i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na
Quadra 202 Norte, Conjunto 01 , Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-
21 8, Palmas-TO;

j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias
constantes no Anexo I I do Edital;

k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de
fornecimento;

l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus
anexos.

1 0. DO FORNECIMENTO

1 0.1 . O prazo de fornecimento será de até 1 0 (dez) dias úteis, a
contar do recebimento da Requisição de Fornecimento.

1 1 . DAS PENALIDADES

11 .1 . Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da
Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.

1 1 .2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05
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XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a
sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1 993, com suas alterações;

XVI I . As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício
do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada,
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação e
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

1 2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1 2.1 . Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos,
principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta e
da habil itação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

1 3. DO FORO

1 3.1 . Para dirimir, na esfera judicial , as questões oriundas da
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado,
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, l ida e achada
conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos
signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão Permanente
de Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas - TO, 30 de março de 201 6.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

L. R. DOS REIS - ME
Leonardo Rodrigues dos Reis

TESTEMUNHAS:

1 -_______________________ 2-_________________________
Nome: Nome:
C.P.F. nº. C.P.F. nº.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 002/201 6

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
DE EXPEDIENTE E ENSINO,
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO
Nº 201 5.0701 .000354, PREGÃO
PRESENCIAL Nº 006/201 6.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01 , lotes 5/6,
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-21 8 em Palmas/TO,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01 .786.078/0001 -46, neste ato
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Clenan Renaut de
Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1 608 NM 20 de outubro de 201 4,
publicado no Diário Oficial nº 4.238 de 20 de Outubro de 201 4,
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a
empresa O & M Multivisão Comercial EIRELLI – EPP, inscrita no
CNPJ sob o nº 1 0.638.290/0001 -57, com sede 1 04 Norte, Rua NE-
09, Lt. 06 Sl. A 1 0, CEP 77.006-028, neste ato representada pelo Sr.
Márcio Magalhães, brasileiro, casado, administrador, portador da
Cédula de identidade RG 464.898/SJSP/TO, inscrito no CPF/MF sob
o nº 1 91 .583.276-49, residente e domici l iado em Palmas-TO, e,
daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 1 0.520, de 1 7
de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/201 3, do ATO PGJ nº
1 4/201 3 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de
junho de 1 993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria
Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de
1 993, mediante as seguintes condições:

1 . DO OBJETO

(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das
responsabil idades penal e civi l , apl icar, as seguintes sanções:

I . Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas
corrigíveis;

I I . Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso
injustificado no fornecimento, sobre o valor da contratação em
atraso;

I I I . Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo
não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor
remanescente da contratação;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da
contratação em descumprimento, contada da comunicação da
contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI . Declaração de inidoneidade para l icitar e contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabil itação,
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade;

VI I . Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do
objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas neste Instrumento;

VI I I . A inadimplência da Contratada, independentemente do
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades
cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro
no art. 24, XI , da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela
Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do
objeto ora contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 1 0.406, de 1 0 de
janeiro de 2002 (Código Civi l);

XI . Na impossibi l idade de compensação, nos termos da alínea
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibi l itar a
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas,
no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, contado da data do recebimento,
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais
cabíveis;

XI I . As sanções acima descritas poderão ser aplicadas
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XI I I . O valor máximo das multas não poderá exceder,
cumulativamente, a 1 0% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, apl icada após regular processo administrativo, deverá
ser recolhida no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, ou ainda, quando for
o caso, será cobrada judicialmente;
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6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1 . O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se
tornarem superiores aos praticados no mercado;

c) houver razões de interesse público.

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por
despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força
maior devidamente comprovados.

7. DA DIVULGAÇÃO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 . A presente Ata será divulgada no portal da internet
www.mpto.mp.br e no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1 . São obrigações do órgão gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em
especial, quanto ao acompanhamento e fiscal ização das entregas, à
exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscal izar o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Fornecedor Registrado;

h) a fiscal ização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou
reduzirá a responsabil idade do Fornecedor Registrado pela completa
e perfeita execução do objeto.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1 . São obrigações do fornecedor registrado:

a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias,
contados da sua notificação;

b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as
condições de habil itação e qualificação exigidas no Edital;

c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

1 .1 . A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E ENSINO,
destinados ao atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral
de Justiça do Estado do Tocantins, conforme especificações e
exigências estabelecidas no anexo I I do Edital do Pregão Presencial
nº 006/201 6.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1 . Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 006/201 6 e seus
anexos, Processo Licitatório nº 201 5.0701 .000354, do qual é parte
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do
Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DAATA

3.1 . A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 2 (doze)
meses, contados a partir de sua assinatura.

4. DO PREÇO

4.1 . Os preços registrados e a indicação dos respectivos
Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa oficial
e divulgados em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado,
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores
registrados para negociar o novo valor.

4.2.1 . Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus
preços, o Órgão Gerenciador poderá l iberar o fornecedor do
compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar
os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de
normas federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 . O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos
necessários ao controle e administração da presente Ata.

5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS:
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabil itação,
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade;

VI I . Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do
objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas neste Instrumento;

VI I I . A inadimplência da Contratada, independentemente do
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades
cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro
no art. 24, XI , da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela
Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do
objeto ora contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 1 0.406, de 1 0 de
janeiro de 2002 (Código Civi l);

XI . Na impossibi l idade de compensação, nos termos da alínea
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibi l itar a
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas,
no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, contado da data do recebimento,
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais
cabíveis;

XI I . As sanções acima descritas poderão ser aplicadas
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XI I I . O valor máximo das multas não poderá exceder,
cumulativamente, a 1 0% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, apl icada após regular processo administrativo, deverá
ser recolhida no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, ou ainda, quando for
o caso, será cobrada judicialmente;

XVI . As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a
sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1 993, com suas alterações;

XVI I . As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício
do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada,
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação e
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

1 2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1 2.1 . Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos,
principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta e
da habil itação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

1 3. DO FORO

1 3.1 . Para dirimir, na esfera judicial , as questões oriundas da
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado,
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, l ida e achada
conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos

d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata
de Registro de Preços;

e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão
Gerenciador;

f) não subcontratar o objeto da presente l icitação, sem o
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

g) a adjudicatária responderá, sol idariamente, pelos atos praticados
pela firma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;

h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabil idades que
lhe cabem na execução do objeto;

i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na
Quadra 202 Norte, Conjunto 01 , Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-
21 8, Palmas-TO;

j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias
constantes no Anexo I I do Edital;

k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de
fornecimento;

l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus
anexos.

1 0. DO FORNECIMENTO

1 0.1 . O prazo de fornecimento será de até 1 0 (dez) dias úteis, a
contar do recebimento da Requisição de Fornecimento.

1 1 . DAS PENALIDADES

11 .1 . Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da
Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.

1 1 .2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das
responsabil idades penal e civi l , apl icar, as seguintes sanções:

I . Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas
corrigíveis;

I I . Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso
injustificado no fornecimento, sobre o valor da contratação em
atraso;

I I I . Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo
não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor
remanescente da contratação;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da
contratação em descumprimento, contada da comunicação da
contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI . Declaração de inidoneidade para l icitar e contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
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4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado,
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores
registrados para negociar o novo valor.

4.2.1 . Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus
preços, o Órgão Gerenciador poderá l iberar o fornecedor do
compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar
os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de
normas federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 . O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos
necessários ao controle e administração da presente Ata.

5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS:

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1 . O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se
tornarem superiores aos praticados no mercado;

c) houver razões de interesse público.

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por
despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força
maior devidamente comprovados.

7. DA DIVULGAÇÃO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 . A presente Ata será divulgada no portal da internet
www.mpto.mp.br e no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1 . São obrigações do órgão gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em
especial, quanto ao acompanhamento e fiscal ização das entregas, à
exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão Permanente
de Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas - TO, 30 de março de 201 6.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

O & M MULTIVISÃO COMERCIAL EIRELLI - EPP
Márcio Magalhães

TESTEMUNHAS:

1 -_______________________ 2-_______________________
Nome: Nome:
C.P.F. nº. C.P.F. nº.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 003/201 6

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
DE EXPEDIENTE E ENSINO,
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO
Nº 201 5.0701 .000354, PREGÃO
PRESENCIAL Nº 006/201 6.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01 , lotes 5/6,
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-21 8 em Palmas/TO,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01 .786.078/0001 -46, neste ato
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Clenan Renaut de
Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1 608 NM 20 de outubro de 201 4,
publicado no Diário Oficial nº 4.238 de 20 de Outubro de 201 4,
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a
empresa R/C Cartuchos, Informática e Papelaria LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº 06.01 5.659/0001 -06 com sede na Qd. 1 04 Sul, Conj.
04, Lt. 05, Sl. 01 , Centro, Palmas-TO, neste ato representada pelo
Sr. Renato Da Silva Barreto Júnior, brasileiro, empresário, portador
da Cédula de identidade RG 3.024.007-7 SSP/SE, inscrito no
CPF/MF sob o nº 003.256.695-62, residente e domici l iado em
Palmas-TO, e, daqui por diante, denominada simplesmente
FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº
1 0.520, de 1 7 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/201 3,
do ATO PGJ nº 1 4/201 3 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n°
8.666, de 21 de junho de 1 993, e alterações posteriores, firmar a
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral
de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do
artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1 993, mediante as seguintes condições:

1 . DO OBJETO

1 .1 . A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E ENSINO,
destinados ao atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral
de Justiça do Estado do Tocantins, conforme especificações e
exigências estabelecidas no anexo I I do Edital do Pregão Presencial
nº 006/201 6.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1 . Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 006/201 6 e seus
anexos, Processo Licitatório nº 201 5.0701 .000354, do qual é parte
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do
Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DAATA

3.1 . A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 2 (doze)
meses, contados a partir de sua assinatura.

4. DO PREÇO

4.1 . Os preços registrados e a indicação dos respectivos
Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa oficial
e divulgados em meio eletrônico.
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l icitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das
responsabil idades penal e civi l , apl icar, as seguintes sanções:

I . Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas
corrigíveis;

I I . Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso
injustificado no fornecimento, sobre o valor da contratação em
atraso;

I I I . Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo
não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor
remanescente da contratação;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da
contratação em descumprimento, contada da comunicação da
contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI . Declaração de inidoneidade para l icitar e contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabil itação,
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade;

VI I . Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do
objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas neste Instrumento;

VI I I . A inadimplência da Contratada, independentemente do
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades
cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro
no art. 24, XI , da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela
Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do
objeto ora contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 1 0.406, de 1 0 de
janeiro de 2002 (Código Civi l);

XI . Na impossibi l idade de compensação, nos termos da alínea
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibi l itar a
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas,
no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, contado da data do recebimento,
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais
cabíveis;

XI I . As sanções acima descritas poderão ser aplicadas
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XI I I . O valor máximo das multas não poderá exceder,
cumulativamente, a 1 0% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, apl icada após regular processo administrativo, deverá
ser recolhida no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, ou ainda, quando for

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscal izar o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Fornecedor Registrado;

h) a fiscal ização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou
reduzirá a responsabil idade do Fornecedor Registrado pela completa
e perfeita execução do objeto.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1 . São obrigações do fornecedor registrado:

a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias,
contados da sua notificação;

b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as
condições de habil itação e qualificação exigidas no Edital;

c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata
de Registro de Preços;

e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão
Gerenciador;

f) não subcontratar o objeto da presente l icitação, sem o
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

g) a adjudicatária responderá, sol idariamente, pelos atos praticados
pela firma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;

h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabil idades que
lhe cabem na execução do objeto;

i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na
Quadra 202 Norte, Conjunto 01 , Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-
21 8, Palmas-TO;

j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias
constantes no Anexo I I do Edital;

k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de
fornecimento;

l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus
anexos.

1 0. DO FORNECIMENTO

1 0.1 . O prazo de fornecimento será de até 1 0 (dez) dias úteis, a
contar do recebimento da Requisição de Fornecimento.

1 1 . DAS PENALIDADES

11 .1 . Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da
Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.

1 1 .2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: e611721b - 24599ee7 - 25962ae9 - d7a79e49



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 , que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

11 Diário Oficial Eletrônico MP-TO ANO I - EDIÇÃO Nº 23 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Quarta-Feira, 1 3 de abri l de 201 6.

conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1 993,
mediante as seguintes condições:

1 . DO OBJETO

1 .1 . A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE
HIGIENE E LIMPEZA, E MATERIAIS PARA COPA/COZINHA,
destinados ao atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral
de Justiça do Estado do Tocantins, conforme especificações e
exigências estabelecidas no anexo I I do Edital do Pregão Presencial
nº 005/201 6.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1 . Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 005/201 6 e seus
anexos, Processo Licitatório nº 201 5.0701 .00349, do qual é parte
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do
Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DAATA

3.1 . A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 2 (doze)
meses, contados a partir de sua assinatura.

4. DO PREÇO

4.1 . Os preços registrados e a indicação dos respectivos
Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa oficial
e divulgados em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado,
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores
registrados para negociar o novo valor.

4.2.1 . Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus
preços, o Órgão Gerenciador poderá l iberar o fornecedor do
compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar
os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de
normas federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 . O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos
necessários ao controle e administração da presente Ata.

5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS:

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1 . O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se

o caso, será cobrada judicialmente;

XVI . As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a
sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1 993, com suas alterações;

XVI I . As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício
do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada,
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação e
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

1 2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1 2.1 . Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos,
principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta e
da habil itação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

1 3. DO FORO

1 3.1 . Para dirimir, na esfera judicial , as questões oriundas da
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado,
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, l ida e achada
conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos
signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão Permanente
de Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas - TO, 30 de março de 201 6.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

R/C CARTUCHOS, INFORMÁTICA E PAPELARIA LTDA
Renato Da Silva Barreto Júnior

TESTEMUNHAS:

1 -______________________ 2-_______________________
Nome: Nome:
C.P.F. nº. C.P.F. nº.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 004/201 6

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE
HIGIENE E LIMPEZA, E MATERIAIS
PARA COPA/COZINHA, CONFORME
PROCESSO LICITATÓRIO Nº
201 5.0701 .00349, PREGÃO
PRESENCIAL Nº 005/201 6.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01 , lotes 5/6,
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-21 8 em Palmas/TO,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01 .786.078/0001 -46, neste ato
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Clenan Renaut de
Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1 608 NM 20 de outubro de 201 4,
publicado no Diário Oficial nº 4.238 de 20 de Outubro de 201 4,
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a
empresa L.R. DOS REIS - ME, inscrita no CNPJ sob o nº
23.004.406/0001 -48 com sede na Qd. 11 2 Sul, Rua SR 3, Conj. 05,
Lt. 03, Sl. 03, Plano Diretor Sul, CEP 77.020.1 72, Palmas-TO, neste
ato representada pelo Sr. Leonardo Rodrigues Dos Reis, brasileiro,
solteiro, empresário, portador da Cédula de identidade RG
5.337.395/SPTC/GO, inscrito no CPF/MF sob o nº 036.957.951 -82,
residente e domici l iado em Palmas-TO, e, daqui por diante,
denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem
na forma da Lei Federal nº 1 0.520, de 1 7 de julho de 2002, do
Decreto Federal nº 7.892/201 3, do ATO PGJ nº 1 4/201 3 e,
subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1 993,
e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial
Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer,
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riscos a que se julgar exposta em vista das responsabil idades que
lhe cabem na execução do objeto;

i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na
Quadra 202 Norte, Conjunto 01 , Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-
21 8, Palmas-TO;

j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias
constantes no Anexo I I do Edital;

k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de
fornecimento;

l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus
anexos.

1 0. DO FORNECIMENTO

1 0.1 . O prazo de fornecimento será de até 1 0 (dez) dias úteis, a
contar do recebimento da Requisição de Fornecimento.

1 1 . DAS PENALIDADES

11 .1 . Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da
Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.

1 1 .2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das
responsabil idades penal e civi l , apl icar, as seguintes sanções:

I . Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas
corrigíveis;

I I . Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso
injustificado no fornecimento, sobre o valor da contratação em
atraso;

I I I . Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo
não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor
remanescente da contratação;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da
contratação em descumprimento, contada da comunicação da
contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI . Declaração de inidoneidade para l icitar e contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabil itação,
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade;

VI I . Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do
objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas neste Instrumento;

VI I I . A inadimplência da Contratada, independentemente do
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades

tornarem superiores aos praticados no mercado;

c) houver razões de interesse público.

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por
despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força
maior devidamente comprovados.

7. DA DIVULGAÇÃO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 . A presente Ata será divulgada no portal da internet
www.mpto.mp.br e no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1 . São obrigações do órgão gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em
especial, quanto ao acompanhamento e fiscal ização das entregas, à
exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscal izar o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Fornecedor Registrado;

h) a fiscal ização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou
reduzirá a responsabil idade do Fornecedor Registrado pela completa
e perfeita execução do objeto.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1 . São obrigações do fornecedor registrado:

a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias,
contados da sua notificação;

b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as
condições de habil itação e qualificação exigidas no Edital;

c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata
de Registro de Preços;

e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão
Gerenciador;

f) não subcontratar o objeto da presente l icitação, sem o
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

g) a adjudicatária responderá, sol idariamente, pelos atos praticados
pela firma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;

h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: e611721b - 24599ee7 - 25962ae9 - d7a79e49



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 , que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

1 3 Diário Oficial Eletrônico MP-TO ANO I - EDIÇÃO Nº 23 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Quarta-Feira, 1 3 de abri l de 201 6.

TESTEMUNHAS:

1 -_______________________ 2-________________________
Nome: Nome:
C.P.F. nº. C.P.F. nº.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 005/201 6

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE
HIGIENE E LIMPEZA, E MATERIAIS
PARA COPA/COZINHA, CONFORME
PROCESSO LICITATÓRIO Nº
201 5.0701 .00349, PREGÃO
PRESENCIAL Nº 005/201 6.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01 , lotes 5/6,
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-21 8 em Palmas/TO,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01 .786.078/0001 -46, neste ato
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Clenan Renaut de
Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1 608 NM 20 de outubro de 201 4,
publicado no Diário Oficial nº 4.238 de 20 de Outubro de 201 4,
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a
empresa MARIA DO SOCORRO DA COSTA REIS MONTEIRO & CIA
LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 02.61 0.348/0001 -26 com sede
na Qd. 91 2 Sul, Al. 04, Lt. 04, Plano Diretor Sul, CEP 77.023.438,
Palmas-TO, neste ato representada pelo Sr. Carlos Augusto
Monteiro, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade Nº
20.881 SSP/TO, inscrito no CPF/MF sob o nº 306.861 .053-20,
residente e domici l iado em Palmas-TO, e, daqui por diante,
denominada simplesmente fornecedor registrado, resolvem na forma
da lei federal nº 1 0.520, de 1 7 de julho de 2002, do decreto federal nº
7.892/201 3, do ato PGJ nº 1 4/201 3 e, subsidiariamente, pela lei
federal n° 8.666, de 21 de junho de 1 993, e alterações posteriores,
firmar a presente ata de registro de preços, cuja minuta foi
examinada pela assessoria especial jurídica da procuradoria-geral de
justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo
38 da lei nº 8.666, de 1 993, mediante as seguintes condições:

1 . DO OBJETO

1 .1 . A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE
HIGIENE E LIMPEZA, E MATERIAIS PARA COPA/COZINHA,
destinados ao atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral
de Justiça do Estado do Tocantins, conforme especificações e
exigências estabelecidas no anexo I I do Edital do Pregão Presencial
nº 005/201 6.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1 . Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 005/201 6 e seus
anexos, Processo Licitatório nº 201 5.0701 .00349, do qual é parte
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do
Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DAATA

3.1 . A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 2 (doze)
meses, contados a partir de sua assinatura.

4. DO PREÇO

4.1 . Os preços registrados e a indicação dos respectivos
Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa oficial
e divulgados em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado,
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores
registrados para negociar o novo valor.

4.2.1 . Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus
preços, o Órgão Gerenciador poderá l iberar o fornecedor do
compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar
os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro
no art. 24, XI , da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela
Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do
objeto ora contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 1 0.406, de 1 0 de
janeiro de 2002 (Código Civi l);

XI . Na impossibi l idade de compensação, nos termos da alínea
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibi l itar a
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas,
no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, contado da data do recebimento,
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais
cabíveis;

XI I . As sanções acima descritas poderão ser aplicadas
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XI I I . O valor máximo das multas não poderá exceder,
cumulativamente, a 1 0% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, apl icada após regular processo administrativo, deverá
ser recolhida no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, ou ainda, quando for
o caso, será cobrada judicialmente;

XVI . As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a
sobreposição de outras sanções previstas na Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1 993, com suas alterações;

XVI I . As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício
do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada,
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação e
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

1 2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1 2.1 . Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos,
principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta e
da habil itação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

1 3. DO FORO

1 3.1 . Para dirimir, na esfera judicial , as questões oriundas da
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado,
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, l ida e achada
conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos
signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão Permanente
de Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas - TO, 01 de abri l de 201 6.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

L.R. DOS REIS - ME
Leonardo Rodrigues Dos Reis
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reduzirá a responsabil idade do Fornecedor Registrado pela completa
e perfeita execução do objeto.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1 . São obrigações do fornecedor registrado:

a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias,
contados da sua notificação;

b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as
condições de habil itação e qualificação exigidas no Edital;

c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata
de Registro de Preços;

e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão
Gerenciador;

f) não subcontratar o objeto da presente l icitação, sem o
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

g) a adjudicatária responderá, sol idariamente, pelos atos praticados
pela firma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;

h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabil idades que
lhe cabem na execução do objeto;

i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na
Quadra 202 Norte, Conjunto 01 , Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-
21 8, Palmas-TO;

j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias
constantes no Anexo I I do Edital;

k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de
fornecimento;

l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus
anexos.

1 0. DO FORNECIMENTO

1 0.1 . O prazo de fornecimento será de até 1 0 (dez) dias úteis, a
contar do recebimento da Requisição de Fornecimento.

1 1 . DAS PENALIDADES

11 .1 . Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da
Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.

1 1 .2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das
responsabil idades penal e civi l , apl icar, as seguintes sanções:

I . Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas
corrigíveis;

I I . Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso
injustificado no fornecimento, sobre o valor da contratação em
atraso;

I I I . Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de
normas federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 . O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos
necessários ao controle e administração da presente Ata.

5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS:

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1 . O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se
tornarem superiores aos praticados no mercado;

c) houver razões de interesse público.

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por
despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força
maior devidamente comprovados.

7. DA DIVULGAÇÃO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 . A presente Ata será divulgada no portal da internet
www.mpto.mp.br e no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1 . São obrigações do órgão gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em
especial, quanto ao acompanhamento e fiscal ização das entregas, à
exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscal izar o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Fornecedor Registrado;

h) a fiscal ização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou
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1 2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1 2.1 . Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos,
principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta e
da habil itação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

1 3. DO FORO

1 3.1 . Para dirimir, na esfera judicial , as questões oriundas da
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado,
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, l ida e achada
conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos
signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão Permanente
de Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas - TO, 01 de abri l de 201 6.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

MARIA DO SOCORRO DA COSTA R. MONTEIRO & CIA LTDA-ME
Carlos Augusto Monteiro

TESTEMUNHAS:

1 -______________________ 2-_____________________
Nome: Nome:
C.P.F. nº. C.P.F. nº.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 006/201 6

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE
HIGIENE E LIMPEZA, E MATERIAIS
PARA COPA/COZINHA, CONFORME
PROCESSO LICITATÓRIO Nº
201 5.0701 .00349, PREGÃO
PRESENCIAL Nº 005/201 6.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01 , lotes 5/6,
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-21 8 em Palmas/TO,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01 .786.078/0001 -46, neste ato
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Clenan Renaut de
Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1 608 NM 20 de outubro de 201 4,
publicado no Diário Oficial nº 4.238 de 20 de Outubro de 201 4,
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a
empresa M.J.R DOS SANTOS EIRELI - ME inscrita no CNPJ sob o
nº 07.993.634/0001 -31 com sede na Qd. 303 Norte, Av. LO 1 0, Lt.
1 2, Plano Diretor Norte, CEP 77.001 -244, Palmas-TO, neste ato
representada pelo Sr. Paulo Hans dos Santos Aguiar, brasileiro,
solteiro, representante comercial, portador da Cédula de identidade
RG nº 784.851 – SSP/TO e inscrito no CPF/MF sob o nº
022.51 5.011 -50, residente e domici l iado em Palmas-TO, e, daqui por
diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO,
resolvem na forma da lei federal nº 1 0.520, de 1 7 de julho de 2002,
do decreto federal nº 7.892/201 3, do ato PGJ nº 1 4/201 3 e,
subsidiariamente, pela lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1 993, e
alterações posteriores, firmar a presente ata de registro de preços,
cuja minuta foi examinada pela assessoria especial jurídica da
procuradoria-geral de justiça, que emitiu seu parecer, conforme o
parágrafo único do artigo 38 da lei nº 8.666, de 1 993, mediante as
seguintes condições:

1 . DO OBJETO

1 .1 . A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE
HIGIENE E LIMPEZA, E MATERIAIS PARA COPA/COZINHA,
destinados ao atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral
de Justiça do Estado do Tocantins, conforme especificações e
exigências estabelecidas no anexo I I do Edital do Pregão Presencial
nº 005/201 6.

não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor
remanescente da contratação;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da
contratação em descumprimento, contada da comunicação da
contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI . Declaração de inidoneidade para l icitar e contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabil itação,
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade;

VI I . Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do
objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas neste Instrumento;

VI I I . A inadimplência da Contratada, independentemente do
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades
cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro
no art. 24, XI , da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela
Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do
objeto ora contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 1 0.406, de 1 0 de
janeiro de 2002 (Código Civi l);

XI . Na impossibi l idade de compensação, nos termos da alínea
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibi l itar a
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas,
no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, contado da data do recebimento,
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais
cabíveis;

XI I . As sanções acima descritas poderão ser aplicadas
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XI I I . O valor máximo das multas não poderá exceder,
cumulativamente, a 1 0% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, apl icada após regular processo administrativo, deverá
ser recolhida no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, ou ainda, quando for
o caso, será cobrada judicialmente;

XVI . As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a
sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1 993, com suas alterações;

XVI I . As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício
do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada,
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação e
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.
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6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1 . O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se
tornarem superiores aos praticados no mercado;

c) houver razões de interesse público.

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por
despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força
maior devidamente comprovados.

7. DA DIVULGAÇÃO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 . A presente Ata será divulgada no portal da internet
www.mpto.mp.br e no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1 . São obrigações do órgão gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em
especial, quanto ao acompanhamento e fiscal ização das entregas, à
exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscal izar o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Fornecedor Registrado;

h) a fiscal ização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou
reduzirá a responsabil idade do Fornecedor Registrado pela completa
e perfeita execução do objeto.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1 . São obrigações do fornecedor registrado:

a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias,
contados da sua notificação;

b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as
condições de habil itação e qualificação exigidas no Edital;

c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar
reparos em eventuais
erros cometidos na execução do objeto da Ata de Registro de
Preços;

e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão
Gerenciador;

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1 . Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 005/201 6 e seus
anexos, Processo Licitatório nº 201 5.0701 .00349, do qual é parte
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do
Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DAATA

3.1 . A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 2 (doze)
meses, contados a partir de sua assinatura.

4. DO PREÇO

4.1 . Os preços registrados e a indicação dos respectivos
Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa oficial
e divulgados em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado,
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores
registrados para negociar o novo valor.

4.2.1 . Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus
preços, o Órgão Gerenciador poderá l iberar o fornecedor do
compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar
os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de
normas federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 . O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos
necessários ao controle e administração da presente Ata.

5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS:
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objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas neste Instrumento;

VI I I . A inadimplência da Contratada, independentemente do
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades
cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro
no art. 24, XI , da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela
Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do
objeto ora contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 1 0.406, de 1 0 de
janeiro de 2002 (Código Civi l);

XI . Na impossibi l idade de compensação, nos termos da alínea
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibi l itar a
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas,
no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, contado da data do recebimento,
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais
cabíveis;

XI I . As sanções acima descritas poderão ser aplicadas
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XI I I . O valor máximo das multas não poderá exceder,
cumulativamente, a 1 0% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, apl icada após regular processo administrativo, deverá
ser recolhida no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, ou ainda, quando for
o caso, será cobrada judicialmente;

XVI . As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a
sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1 993, com suas alterações;

XVI I . As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício
do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada,
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação e
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

1 2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1 2.1 . Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos,
principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta e
da habil itação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

1 3. DO FORO

1 3.1 . Para dirimir, na esfera judicial , as questões oriundas da
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado,
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, l ida e achada
conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos
signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão Permanente

f) não subcontratar o objeto da presente l icitação, sem o
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

g) a adjudicatária responderá, sol idariamente, pelos atos praticados
pela firma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;

h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabil idades que
lhe cabem na execução do objeto;

i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na
Quadra 202 Norte, Conjunto 01 , Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-
21 8, Palmas-TO;

j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias
constantes no Anexo I I do Edital;

k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de
fornecimento;

l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus
anexos.

1 0. DO FORNECIMENTO

1 0.1 . O prazo de fornecimento será de até 1 0 (dez) dias úteis, a
contar do recebimento da Requisição de Fornecimento.

1 1 . DAS PENALIDADES

11 .1 . Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da
Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.

1 1 .2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das
responsabil idades penal e civi l , apl icar, as seguintes sanções:

I . Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas
corrigíveis;

I I . Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso
injustificado no fornecimento, sobre o valor da contratação em
atraso;

I I I . Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo
não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor
remanescente da contratação;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da
contratação em descumprimento, contada da comunicação da
contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI . Declaração de inidoneidade para l icitar e contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabil itação,
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade;

VI I . Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do
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e divulgados em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado,
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores
registrados para negociar o novo valor.

4.2.1 . Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus
preços, o Órgão Gerenciador poderá l iberar o fornecedor do
compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar
os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de
normas federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 . O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos
necessários ao controle e administração da presente Ata.

5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS:

de Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas - TO, 01 de abri l de 201 6.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

M.J.R. DOS SANTOS EIRELI - ME
Paulo Hans dos Santos Aguiar
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS:

1 -______________________ 2-_______________________
Nome: Nome:
C.P.F. nº. C.P.F. nº.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 007/201 6

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE
HIGIENE E LIMPEZA, E MATERIAIS
PARA COPA/COZINHA, CONFORME
PROCESSO LICITATÓRIO Nº
201 5.0701 .00349, PREGÃO
PRESENCIAL Nº 005/201 6.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01 , lotes 5/6,
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-21 8 em Palmas/TO,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01 .786.078/0001 -46, neste ato
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Clenan Renaut de
Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1 608 NM 20 de outubro de 201 4,
publicado no Diário Oficial nº 4.238 de 20 de Outubro de 201 4,
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a
empresa O & M Multivisão Comercial EIRELLI – EPP, inscrita no
CNPJ sob o nº 1 0.638.290/0001 -57, com sede Qd. 1 04 Norte, Rua
NE-09, Lt. 06 Sl. 1 0, CEP 77.006-028, Palmas-TO, neste ato
representada pelo Sr. Márcio Magalhães, brasileiro, casado,
administrador de empresas, portador da Cédula de identidade RG
464.898/SJSP/TO, inscrito no CPF/MF sob o nº 1 91 .583.276-49,
residente e domici l iado em Palmas-TO, e, daqui por diante,
denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO resolvem
na forma da lei federal nº 1 0.520, de 1 7 de julho de 2002, do decreto
federal nº 7.892/201 3, do ato PGJ nº 1 4/201 3 e, subsidiariamente,
pela lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1 993, e alterações
posteriores, firmar a presente Ata de registro de preços, cuja minuta
foi examinada pela assessoria especial jurídica da procuradoria-geral
de justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do
artigo 38 da lei nº 8.666, de 1 993, mediante as seguintes condições:

1 . DO OBJETO

1 .1 . A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE
HIGIENE E LIMPEZA, E MATERIAIS PARA COPA/COZINHA,
destinados ao atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral
de Justiça do Estado do Tocantins, conforme especificações e
exigências estabelecidas no anexo I I do Edital do Pregão Presencial
nº 005/201 6.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1 . Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 005/201 6 e seus
anexos, Processo Licitatório nº 201 5.0701 .00349, do qual é parte
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do
Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DAATA

3.1 . A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 2 (doze)
meses, contados a partir de sua assinatura.

4. DO PREÇO

4.1 . Os preços registrados e a indicação dos respectivos
Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa oficial

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: e611721b - 24599ee7 - 25962ae9 - d7a79e49



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 , que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

1 9 Diário Oficial Eletrônico MP-TO ANO I - EDIÇÃO Nº 23 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Quarta-Feira, 1 3 de abri l de 201 6.

a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias,
contados da sua notificação;

b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as
condições de habil itação e qualificação exigidas no Edital;

c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata
de Registro de Preços;

e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão
Gerenciador;

f) não subcontratar o objeto da presente l icitação, sem o
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

g) a adjudicatária responderá, sol idariamente, pelos atos praticados
pela firma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;

h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabil idades que
lhe cabem na execução do objeto;

i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na
Quadra 202 Norte, Conjunto 01 ,
Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-21 8, Palmas-TO;

j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias
constantes no Anexo I I do Edital;

k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de
fornecimento;

l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus
anexos.

1 0. DO FORNECIMENTO

1 0.1 . O prazo de fornecimento será de até 1 0 (dez) dias úteis, a
contar do recebimento da Requisição de Fornecimento.

1 1 . DAS PENALIDADES

11 .1 . Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da
Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.

1 1 .2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das
responsabil idades penal e civi l , apl icar, as seguintes sanções:

I . Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas
corrigíveis;

I I . Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso
injustificado no fornecimento, sobre o valor da contratação em
atraso;

I I I . Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo
não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor
remanescente da contratação;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1 . O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se
tornarem superiores aos praticados no mercado;

c) houver razões de interesse público.

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por
despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força
maior devidamente comprovados.

7. DA DIVULGAÇÃO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 . A presente Ata será divulgada no portal da internet
www.mpto.mp.br e no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1 . São obrigações do órgão gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em
especial, quanto ao acompanhamento e fiscal ização das entregas, à
exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscal izar o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Fornecedor Registrado;

h) a fiscal ização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou
reduzirá a responsabil idade do Fornecedor Registrado pela completa
e perfeita execução do objeto.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1 . São obrigações do fornecedor registrado:
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1 3. DO FORO

1 3.1 . Para dirimir, na esfera judicial , as questões oriundas da
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado,
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, l ida e achada
conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos
signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão Permanente
de Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas - TO, 01 de abri l de 201 6.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

O & M MULTIVISÃO COMERCIAL EIRELLI - EPP
Márcio Magalhães

TESTEMUNHAS:

1 -______________________ 2-________________________
Nome: Nome:
C.P.F. nº. C.P.F. nº.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 008/201 6

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE
HIGIENE E LIMPEZA, E MATERIAIS
PARA COPA/COZINHA, CONFORME
PROCESSO LICITATÓRIO Nº
201 5.0701 .00349, PREGÃO
PRESENCIAL Nº 005/201 6.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01 , lotes 5/6,
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-21 8 em Palmas/TO,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01 .786.078/0001 -46, neste ato
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Clenan Renaut de
Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1 608 NM 20 de outubro de 201 4,
publicado no Diário Oficial nº 4.238 de 20 de Outubro de 201 4,
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a
empresa W.V.B. VARGAS - ME inscrita no CNPJ sob o nº
03.997.385/0001 -00 com sede na Qd. 91 2 Sul, Al. 03, Lt. 04, Plano
Diretor Sul, CEP 77.023-442, Palmas-TO, neste ato representada
pelo Sr. Wesley Vilas Boas Vargas, brasileiro, casado, empresário,
portador da Cédula de identidade RG nº 1 .297.652 – SSP/TO e
inscrito no CPF/MF sob o nº 279.988.958-1 0, residente e domici l iado
em Palmas-TO, e, daqui por diante, denominada simplesmente
FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da lei federal nº
1 0.520, de 1 7 de julho de 2002, do decreto federal nº 7.892/201 3, do
ato PGJ nº 1 4/201 3 e, subsidiariamente, pela lei federal n° 8.666, de
21 de junho de 1 993, e alterações posteriores, firmar a presente ata
de registro de preços, cuja minuta foi examinada pela assessoria
especial jurídica da procuradoria-geral de justiça, que emitiu seu
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da lei nº 8.666, de
1 993, mediante as seguintes condições:

1 . DO OBJETO

1 .1 . A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAIS DE
HIGIENE E LIMPEZA, E MATERIAIS PARA COPA/COZINHA,
destinados ao atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral
de Justiça do Estado do Tocantins, conforme especificações e
exigências estabelecidas no anexo I I do Edital do Pregão Presencial
nº 005/201 6.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1 . Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 005/201 6 e seus
anexos, Processo Licitatório nº 201 5.0701 .00349, do qual é parte
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do
Fornecedor Registrado.

contratação em descumprimento, contada da comunicação da
contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI . Declaração de inidoneidade para l icitar e contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabil itação,
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade;

VI I . Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do
objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas neste Instrumento;

VI I I . A inadimplência da Contratada, independentemente do
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades
cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro
no art. 24, XI , da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela
Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do
objeto ora contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 1 0.406, de 1 0 de
janeiro de 2002 (Código Civi l);

XI . Na impossibi l idade de compensação, nos termos da alínea
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibi l itar a
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas,
no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, contado da data do recebimento,
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais
cabíveis;

XI I . As sanções acima descritas poderão ser aplicadas
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XI I I . O valor máximo das multas não poderá exceder,
cumulativamente, a 1 0% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, apl icada após regular processo administrativo, deverá
ser recolhida no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, ou ainda, quando for
o caso, será cobrada judicialmente;

XVI . As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a
sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1 993, com suas alterações;

XVI I . As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício
do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada,
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação e
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

1 2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1 2.1 . Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos,
principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta e
da habil itação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão
farão parte desta Ata de Registro de Preços.
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6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força
maior devidamente comprovados.

7. DA DIVULGAÇÃO DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 . A presente Ata será divulgada no portal da internet
www.mpto.mp.br e no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1 . São obrigações do órgão gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em
especial, quanto ao acompanhamento e fiscal ização das entregas, à
exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscal izar o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Fornecedor Registrado;

h) a fiscal ização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou
reduzirá a responsabil idade do Fornecedor Registrado pela completa
e perfeita execução do objeto.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1 . São obrigações do fornecedor registrado:

a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias,
contados da sua notificação;

b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as
condições de habil itação e qualificação exigidas no Edital;

c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata
de Registro de Preços;

e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão
Gerenciador;

f) não subcontratar o objeto da presente l icitação, sem o
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

g) a adjudicatária responderá, sol idariamente, pelos atos praticados
pela firma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;

h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabil idades que
lhe cabem na execução do objeto;

i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na
Quadra 202 Norte, Conjunto 01 , Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-
21 8, Palmas-TO;

3. DA VIGÊNCIA DAATA

3.1 . A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 2 (doze)
meses, contados a partir de sua assinatura.

4. DO PREÇO

4.1 . Os preços registrados e a indicação dos respectivos
Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa oficial
e divulgados em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado,
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores
registrados para negociar o novo valor.

4.2.1 . Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus
preços, o Órgão Gerenciador poderá l iberar o fornecedor do
compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar
os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de
normas federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 . O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos
necessários ao controle e administração da presente Ata.

5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS:

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1 . O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se
tornarem superiores aos praticados no mercado;

c) houver razões de interesse público.

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por
despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.
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X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 1 0.406, de 1 0 de
janeiro de 2002 (Código Civi l);

XI . Na impossibi l idade de compensação, nos termos da alínea
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibi l itar a
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas,
no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, contado da data do recebimento,
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais
cabíveis;

XI I . As sanções acima descritas poderão ser aplicadas
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XI I I . O valor máximo das multas não poderá exceder,
cumulativamente, a 1 0% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, apl icada após regular processo administrativo, deverá
ser recolhida no prazo máximo de 1 0 (dez) dias, ou ainda, quando for
o caso, será cobrada judicialmente;

XVI . As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a
sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1 993, com suas alterações;

XVI I . As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício
do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada,
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação e
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

1 2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1 2.1 . Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos,
principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta e
da habil itação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

1 3. DO FORO

1 3.1 . Para dirimir, na esfera judicial , as questões oriundas da
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado,
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, l ida e achada
conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos
signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão Permanente
de Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas - TO, 01 de abri l de 201 6.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

W.V.B. VARGAS - ME
Wesley Vilas Boas Vargas

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS:

1 -______________________ 2-_______________________
Nome: Nome:
C.P.F. nº. C.P.F. nº.

j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias
constantes no Anexo I I do Edital;

k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de
fornecimento;

l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus
anexos.

1 0. DO FORNECIMENTO

1 0.1 . O prazo de fornecimento será de até 1 0 (dez) dias úteis, a
contar do recebimento da Requisição de Fornecimento.

1 1 . DAS PENALIDADES

11 .1 . Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da
Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.

1 1 .2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das
responsabil idades penal e civi l , apl icar, as seguintes sanções:

I . Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas
corrigíveis;

I I . Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso
injustificado no fornecimento, sobre o valor da contratação em
atraso;

I I I . Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo
não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor
remanescente da contratação;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da
contratação em descumprimento, contada da comunicação da
contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI . Declaração de inidoneidade para l icitar e contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabil itação,
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade;

VI I . Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do
objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas neste Instrumento;

VI I I . A inadimplência da Contratada, independentemente do
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades
cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro
no art. 24, XI , da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela
Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do
objeto ora contratado;
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subsídios diretamente ao Promotor de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito
público (9985). Atos administrativos (9997). Improbidade
Administrativa (1 0011 ). Violação aos Princípios Administrativos
(1 001 4).
Objeto: Apurar supostas irregularidades na contratação da Empresa
MB Produções e Eventos – Banda Liberou geral & Locações de
Palco com som e iluminação, em Dezembro de 201 2, por ocasião
das comemorações do aniversário da cidade de Pugmil/TO.
Investigante: Maria Cotinha Bezerra Pereira, 4ª Promotora de Justiça
de Paraíso/TO
Representante(s): Vereador Fabiano Peixoto Cardoso.
Representado(a)(s): Maria de Jesus Ribeiro da Silva Mendes, então
Prefeita do Município de Pugmil/TO e Vagdo Pereira da Silva,
Secretário de Finanças – Gestão 2009/201 2.
Fundamentos: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal; artigo
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal nº. 8.625/93; artigos
6º e 8º, §1 º, da Lei nº. 7.347/85; artigo62 da Lei Complementar
Estadual nº. 51 /08.
Área de atuação: Tutela coletiva – Patrimônio Público.
Documento de Origem: Representação – PA 001 /201 4 – 4ª
PJ/PSO/TO.
Local e data de instauração: Paraíso do Tocantins/TO, 22/03/201 6.

Leia-se:

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 042/201 6 – 4ª PJ/PSO/TO.

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito
público (9985). Atos administrativos (9997). Improbidade
Administrativa (1 0011 ). Violação aos Princípios Administrativos
(1 001 4).
Objeto: Apurar supostas irregularidades na contratação da Empresa
MB Produções e Eventos – Banda Liberou geral & Locações de
Palco com som e iluminação, em Dezembro de 201 2, por ocasião
das comemorações do aniversário da cidade de Pugmil/TO.
Investigante: Maria Cotinha Bezerra Pereira, 4ª Promotora de Justiça
de Paraíso/TO
Representante(s): Vereador Fabiano Peixoto Cardoso.
Representado(a)(s): Maria de Jesus Ribeiro da Silva Mendes, então
Prefeita do Município de Pugmil/TO e Vagdo Pereira da Silva,
Secretário de Finanças – Gestão 2009/201 2.
Fundamentos: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal; artigo
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal nº. 8.625/93; artigos
6º e 8º, §1 º, da Lei nº. 7.347/85; artigo62 da Lei Complementar
Estadual nº. 51 /08.
Área de atuação: Tutela coletiva – Patrimônio Público.
Documento de Origem: Representação – PA 001 /201 4 – 4ª
PJ/PSO/TO.
Local e data de instauração: Paraíso do Tocantins/TO, 31 /03/201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 046/201 6 – 4ª PJ/PSO/TO.

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
Portaria N°: 046/201 6.
Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito
público (9985). Atos administrativos (9997). Improbidade
Administrativa (1 0011 ). Violação aos Princípios Administrativos
(1 001 4).
Objeto: Apurar suposta irregularidades na contratação da
Construtora Serra Alta Ltda no ano de 2011 , para a execução de
serviços de recuperação de 67Kms de estradas vicinais no Município

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº. : 021 /201 6.
FUNDAMENTOS: Art. 9º, caput,1 0º e 11 º, caput, da Lei 8.429/92; Lei
8.666/93 e Constituição Federal;
ORIGEM: Autos nº 201 6.3.29.09.0032
FATO(S) EM APURAÇÃO: Averiguar a existência de eventuais atos
de improbidade administrativa praticados pelos investigados,
tipificados nos artigos 9º, 1 0 e 11 todos da Lei nº 8.429/92 e Lei
8.666/93, consistentes em supostas ilegal idades na desafetação e
doação, sem licitação,de:
1 ) um lote de terras, neste Município, para construção urbana,
registrados no Cartório de Registro de Imóveis desta Capital sob a
matrícula n° 44.564, sendo um lote de terras denominado APM 03,
da Quadra ARSO 33, conjunto Qd-27, situado a rua 6-A, do
Loteamento Palmas 1 ª etapa Fase V, com área total de 2.229 m²;
Pertencentes ao Município de Palmas e doados à Associação
Beneficente Resgatando e Restaurando Vidas (Abrev), pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 23.730.285/0001 -
11 ;
INVESTIGADO(S): Município de Palmas, Associação Beneficente
Resgatando e Restaurando Vidas (Abrev).
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas, 31 de março de 201 6.

EDSON AZAMBUJA
Promotor de Justiça

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Miguel Batista de Siqueira Filho, no uso
de suas atribuições na 22ª Promotoria de Justiça da Capital,
atendendo ao disposto no art. 21 , §§1 °, IV, 2° e 3° da Resolução
003/2008 do Conselho Superior do Ministério Público, DÁ CIÊNCIA
senhor J. B. R. S e eventuais interessados do Indeferimento da
Notícia de Fato n° 201 2/2681 , a qual noticia eventual irregularidade
na aquisição do software pela Prefeitura de Palmas, no ano de 201 0,
junto a empresa PRODATA. Da análise dos Autos, as provas são no
sentido de que os serviços foram de fato prestados, não havendo,
portanto, qualquer prova de que houve efetivo prejuízo ao patrimônio
público. Cientifica, ainda, que os interessados caso queiram, pode
recorrer do indeferimento, no prazo de 1 0 (dez) dias, a ser dirigido a
esta Promotoria, nos termos do artigo 65 da Lei Complementar n° 51
de 2 de janeiro de 2008.

Palmas, 1 2 de abri l de 201 6.

Miguel Batista de Siqueira Filho
22º Promotor de Justiça da Capital

ERRATA: De acordo com a publicação do diário oficial eletrônico
MP-TO, ano I , edição n° 21 , Ano I , p.4, de 11 de abri l de 201 6, onde
se lê:

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 042/201 6 – 4ª PJ/PSO/TO.

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA
CAPITAL

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA
CAPITAL

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
PARAÍSO - TO
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e para a construção do Piso da Cerâmica Comunitária de Pugmil/TO.
Investigante: Maria Cotinha Bezerra Pereira, 4ª Promotora de Justiça
de Paraíso/TO
Representante(s): Vereador Fabiano Peixoto Cardoso.
Representado(a)(s): Maria de Jesus Ribeiro da Silva Mendes, então
Prefeita de Pugmil – Gestão 2009/201 2.
Fundamentos: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal; artigo
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal nº. 8.625/93; artigos
6º e 8º, §1 º, da Lei nº. 7.347/85; artigo62 da Lei Complementar
Estadual nº. 51 /08.
Área de atuação: Tutela coletiva – Patrimônio Público.
Documento de Origem: Representação – PA 001 /201 4 – 4ª
PJ/PSO/TO.
Local e data de instauração: Paraíso do Tocantins/TO, 07/04/201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 047/201 6 – 4ª PJ/PSO/TO.

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
Portaria N°: 046/201 6.
Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito
público (9985). Atos administrativos (9997). Improbidade
Administrativa (1 0011 ). Violação aos Princípios Administrativos
(1 001 4).
Objeto: Apurar suposta irregularidades na contratação da
Construtora Serra Alta Ltda no ano de 2011 , para a execução de
serviços de recuperação de 67Kms de estradas vicinais no Município
e para a construção do Piso da Cerâmica Comunitária de Pugmil/TO.
Apurar supostas irregularidades na contratação da empresa
SIQUEIRA E CONTI LTDA entre os anos de 2009 a 2011 , para a
elaboração de Serviços de engenharia com fiscalização de obras e
elaboração de projetos arquitetônicos e complementares pelo
município de Pugmil/TO.
Investigante: Maria Cotinha Bezerra Pereira, 4ª Promotora de Justiça
de Paraíso/TO
Representante(s): Vereador Fabiano Peixoto Cardoso.
Representado(a)(s): Maria de Jesus Ribeiro da Silva Mendes, então
Prefeita de Pugmil – Gestão 2009/201 2.
Fundamentos: Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal; artigo
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal nº. 8.625/93; artigos
6º e 8º, §1 º, da Lei nº. 7.347/85; artigo62 da Lei Complementar
Estadual nº. 51 /08.
Área de atuação: Tutela coletiva – Patrimônio Público.
Documento de Origem: Representação – PA 001 /201 4 – 4ª
PJ/PSO/TO.
Local e data de instauração: Paraíso do Tocantins/TO, 07/04/201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA N°: 001 /201 6
INVESTIGANTE: Celsimar Custódio Silva – Promotor de Justiça
FUNDAMENTOS:
Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal; artigo 25,
inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal no. 8.625/93;
artigos 6º e 8°, § 1 º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei
Complementar Estadual no. 51 /08.
ORIGEM: Representação do Instituto Desenvolvimento Sócio
Cultural e Cidadania.
FATO(S) EM APURAÇÃO: Suposta ocorrência de irregularidade no

processo licitatório para realização de Concurso Publico junto à
Câmara de Xambioá Edital 001 /201 6.
INVESTIGADO(S):Câmara Municipal de Xambioá
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Xambioá/TO, 06 de abri l de
201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça oficiante, visando a
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA N°: 002/201 6
INVESTIGANTE: Celsimar Custódio Silva – Promotor de Justiça
FUNDAMENTOS:
Artigo 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal; artigo 25,
inciso IV, e artigo 26, inciso I , da Lei Federal no. 8.625/93;
artigos 6º e 8°, § 1 º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei
Complementar Estadual no. 51 /08.
ORIGEM: Representação.
FATO(S) EM APURAÇÃO: Objetivo apurar eventual falha na
prestação de serviços telefônicos da Operadora Claro S/A, no
município de Xambioá/TIO.
INVESTIGADO(S):Empresa Claro S/A
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Xambioá/TO, 06 de abri l de
201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente à Promotora de Justiça Substituta oficiante,
visando a melhor apuração do fato investigado.
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N.º 01 0/201 6
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Almas-TO
FUNDAMENTOS: artigos 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal, 26,
inciso I , da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1 º, da Lei n.º 7.347/85; 61 , inciso I ,
da Lei Complementar Estadual n.º 051 /08; Lei 1 2.305/1 0.
ORIGEM: Notificação do Naturatins.
FATO EM APURAÇÃO: funcionamento irregular do aterro sanitário
do Município de Almas, por ausência de licença ambiental e depósito
irregular do l ixo, com possível contaminação por chorume e
proliferação de vetores.
INVESTIGADO: Município de Almas
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Almas-TO, 11 de abri l de 201 6.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a
instauração do presente inquérito civi l , a fim de que qualquer
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou
subsídios diretamente à Promotora de Justiça Substituta oficiante,
visando a melhor apuração do fato investigado.
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N.º 011 /201 6
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Almas-TO
FUNDAMENTOS: artigos 1 29, inciso I I I , da Constituição Federal, 26,
inciso I , da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1 º, da Lei n.º 7.347/85; 61 , inciso I ,
da Lei Complementar Estadual n.º 051 /08; Lei 1 2.305/1 0.
ORIGEM: Notificação do Naturatins.
FATO EM APURAÇÃO: funcionamento irregular do aterro sanitário
do Município de Porto Alegre do Tocantins, por ausência de licença
ambiental e depósito irregular do l ixo, com possível contaminação
por chorume e proliferação de vetores.
INVESTIGADO: Município de Porto Alegre do Tocantins
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Almas-TO, 11 de abri l de 201 6.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
DE XAMBIOÁ

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALMAS
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